
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.221 - RS (2019/0248800-8)
  

RECORRENTE : LUCIA ROTTA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CAROLINE SCHUSTER E OUTRO(S) - RS070500 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE 
ADVOGADO : RUANITO ANTÔNIO PAGNUSSATTI E OUTRO(S) - 

RS035737 
 

  

DECISÃO

Lucia Rotta ajuizou ação contra o Município de Alto Alegre e o 

Estado do Rio Grande do Sul objetivando o fornecimento do medicamento 

denominado ranibizumabe (lucentis) 10mg – total de 06 (seis) ampolas, sendo 

02 (duas) em cada aplicação, prescrito em razão do diagnóstico de retinopatia 

diabética (CID H36.0).

 O Tribunal de Justiça Estadual não conheceu da remessa 

necessária e deu parcial provimento à apelação interposta pelo Município, 

modificando parcialmente a sentença de procedência da ação (fls. 156-163), 

apenas para reduzir a verba honorária fixada, nos termos da seguinte ementa 

(fls. 208-209):

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO 
PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. ESTADO E MUNICÍPIO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO/TRATAMENTO. SAÚDE. 
GARANTIA CONSTITUCIONAL. DIREITOS SOCIAIS 
PRESTACIONAIS. REMESSA NECESSÁRIA. CUSTO ANUAL DO 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO. EXEGESE DO § 3° DO ART. 496 DO 
CPC/15. NÃO CONHECIMENTO DO REEXAME OBRIGATÓRIO.

Não se conhece do reexame necessário, nas ações visando 
prestações positivas de saúde, quando o valor anual do 
medicamento/tratamento postulado, equivalente ao valor da condenação ou do 
proveito econômico resultante da lide, for inferior a 500 (quinhentos) salários 
mínimos para os Estados e Municípios das Capitais, e 100 (cem) salários 
mínimos para os demais Municípios.

LEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRONUNCIAMENTO DO 
STF EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL.

A saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 
da Constituição Federal. "A competência comum dos entes da federação para 
cuidar da saúde consta do art. 23, II, da Constituição. União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios são responsáveis solidários pela saúde, tanto do 
indivíduo quanto da coletividade e, dessa forma, são legitimados passivos nas 
demandas cuja causa de pedir é a negativa, pelo SUS (seja pelo gestor 
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municipal, estadual ou federal), de prestações na área de saúde. O fato de o 
Sistema Único de Saúde ter descentralizado os serviços e conjugado os 
recursos financeiros dos entes da federação, com o objetivo de aumentar a 
qualidade e o acesso aos serviços de saúde, apenas reforça a obrigação 
solidária e subsidiária entre eles." (excerto do RE 855.178, Relator: Min. 
LUIZ FUX, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe 16-03-2015).

ACESSO À SAÚDE. DIREITO FUNDAMENTAL QUE EXIGE 
PROTEÇÃO SUFICIENTE.

O acesso à saúde é direito fundamental e as políticas públicas 
destinadas a implementá-lo, embora vinculem o Estado e os cidadãos, devem 
gerar proteção suficiente ao direito garantido, afigurando-se suscetíveis de 
revisão judicial, sem que daí se possa vislumbrar ofensa aos princípios da 
divisão de poderes, da reserva do possível ou da isonomia e impessoalidade. A 
outro turno, as normas internas de organização, funcionamento e gestão do 
Sistema Único de Saúde, de natureza administrativa, não arredam a 
legitimidade solidária dos entes federativos para responder às demandas de 
fornecimento de medicamentos, exames ou procedimentos deduzidas pelos 
desprovidos de recursos financeiros indispensáveis ao seu custeio.

PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. 
INAPLICABILIDADE.

O direito à saúde, erigido à categoria de preceito fundamental pela 
Constituição Federal, prepondera sobre o princípio da reserva do possível, cuja 
aplicação, tem sido relativizada pelo Supremo Tribunal Federal, em situações 
como a dos autos.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS AO FADEP. 
CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE.

É cabível a condenação do Município a pagar honorários 
advocatícios ao FADEP, pois a Defensoria Pública é órgão que integra o 
Estado, não havendo confusão entre fontes financeiras diversas.

VALOR DA VERBA HONORÁRIA. REDUÇÃO.
Honorários advocatícios devidos pelo Município ao FADEP. Verba 

arbitrada com observância dos vetores dos §§ 2° e 8° do art. 85 do CPC/15 e 
parâmetros adotados por esta Câmara em situações similares.

REMESSA NECESSÁRIA NÃO CONHECIDA. 
APELO PARCIALMENTE PROVIDO.

Lucia Rotta interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, a e c, da Constituição Federal, alegando, em síntese, violação do art. 

85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, defendendo irrisória a verba honorária, reduzida 

para R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

Neste particular, aponta divergência jurisprudencial entre o 

acórdão objurgado e julgados desta Corte que entenderam ínfimos os 

honorários sucumbenciais fixados em patamar equivalente ao presente.

Sem contrarrazões (fls. 259 e 262-263).

É o relatório. Decido.

Esta Corte tem firme entendimento no sentido de que a revisão da 

verba honorária fixada na instância a quo somente é possível no âmbito do 
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recurso especial, quando se mostrar irrisória ou exorbitante. Do contrário, a 

pretensão esbarra no óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

No sentido, confiram-se:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  SERVIÇO  
DE  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA  E COLETA DE ESGOTO.  
COBRANÇAS  REALIZADAS A MAIOR. REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
FIXADA NA   FORMA   SIMPLES   PELAS   INSTÂNCIAS  
ORDINÁRIAS.  ALEGAÇÃO  DE INEXISTÊNCIA  DE  ENGANO 
JUSTIFICÁVEL. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS  
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  VALOR  IRRISÓRIO (R$ 500,00). 
POSSIBILIDADE  DE  AUMENTO.  RESTABELECIMENTO DO VALOR 
ESTIPULADO NA SENTENÇA (R$ 1.000,00). AGRAVO REGIMENTAL 
DO PARTICULAR PARCIALMENTE PROVIDO,  SOMENTE  PARA  
RESTABELECER  A  VERBA  HONORÁRIA FIXADA NA SENTENÇA.

[...]
4.  No  que  se refere aos honorários advocatícios, a jurisprudência 

deste  STJ  já  firmou entendimento de que, em casos excepcionais, é possível  
a  revisão  quando  se  tratar  de  valor  fixado  de modo irrisório,  inapto  a  
remunerar  condignamente o patrono da parte e atentatório  à  dignidade da 
justiça, ou exorbitante, cujo pagamento se torne excessivamente penoso ao 
vencido.

5. No presente caso, a verba honorária foi reduzida pelo Tribunal de 
origem  de  R$  1.000,00 para R$ 500,00, mostrando-se manifestamente 
irrisória, em clara afronta ao critério previsto no art. 20, § 4o. do  CPC/1973. 
Os honorários advocatícios devem ser estimados de modo a  remunerar  
condignamente o trabalho profissional especializado e, também,  respeitar  a  
complexidade  da  matéria,  desestimulando-se sobremodo as ações judiciais 
que se originam de atitudes caprichosas ou resistentes ao conhecimento de 
direitos subjetivos fundamentais.

6.  Agravo  Regimental  do  particular parcialmente provido, somente 
para  restabelecer  a  verba honorária fixada na sentença (R$ 1.000, 00).

(AgRg no AREsp 327.606/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
05/04/2017).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO. PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOI 
CONDENADA EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, SEM DEIXAR DELINEADAS 
CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, TODAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO 
ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, 
EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
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IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 

27/03/2017, que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado 
na vigência do CPC/73.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente quanto à 
ausência de omissão, no acórdão recorrido, não prospera o inconformismo, no 
particular, em face da Súmula 182 desta Corte.

III. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas 
hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73 - dentre as quais estão compreendidas 
as causas em que for vencida a Fazenda Pública, como no caso -, a verba 
honorária deve ser fixada mediante apreciação equitativa do magistrado, sendo 
que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de advogado não está adstrita 
aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de 
equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em face 
das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, 
podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da 
condenação ou arbitrar valor fixo.

[...]
V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para 

exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários 
advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para 
isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no 
acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 
20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 
do STJ para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 
especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo somente 
pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os 
critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme 
entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da 
análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma menção 
genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do 
CPC, não sendo possível extrair do julgado uma manifestação valorativa 
expressa e específica, em relação ao caso concreto, dos referidos critérios 
para fins de revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de 
honorários advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido 
não se manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si 
só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou 
abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na 
hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da 
moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 17/09/2015).

VI. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, 
a Segunda Turma do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC 
e da legislação processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o 
arbitramento da verba honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a 
exegese segundo a qual a estipulação abaixo de determinado parâmetro 
(percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente qualifique os 
honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente com 
o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Rel. p/acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2015).
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VII. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou 
delineadas, no acórdão recorrido, especificamente em relação ao caso 
concreto, todas as circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 
20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de 
prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Nesse contexto, 
incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

VIII. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no AREsp 1058691/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 
16/11/2017).

Neste particular, ao alterar a sentença de procedência dos pedidos, 

reduzindo os honorários de sucumbência, o Tribunal recorrido consignou que 

(fl. 226):

[...]
Em situações como a ora apreciada, em que vencida a Fazenda 

Pública, sendo o proveito econômico inestimável, impõe-se arbitrar a verba 
honorária por apreciação equitativa do julgador, nos termos do § 8° do art. 85 
do CPC/15, observados os vetores do § 2° do mesmo dispositivo legal.

Observo que o valor da causa não deve ser tomado como base de 
cálculo da honorária, pois não corresponde ao efetivo proveito econômico da 
parte litigante, eis que de valor inestimável.

Em face do grau de complexidade da ação e do trabalho realizado 
pelo advogado, bem como atento ao entendimento consolidado nesta Câmara 
quanto ao valor da verba honorária devida ao FADEP nas ações que versam 
sobre direito à saúde, estou em arbitrá-la em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 
reais).

[...]

Dessa forma, ainda que os termos da combinação dos §§ 3º e 8º do 

art. 85 do CPC/2015, permita a fixação de honorários por apreciação 

equitativa, quando tratar-se de causa de valor inestimável e contra a Fazenda 

Pública, o fato é que o valor fixado pela instância ordinária, de fato 

apresenta-se como ínfimo, destoante do que vem sendo prestigiado pela 

jurisprudência, merecendo ser revisto nesta Corte de Justiça.

Nesse contexto, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. VALOR DA CAUSA DE R$ 1.000,00. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% DO VALOR DA 
CAUSA, O QUE PERFAZ R$ 100,00. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. 
CABIMENTO. NECESSIDADE DE REVISÃO PARA R$ 1.000,00. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já orientara ser inviável a 
modificação da verba honorária, em sede de Recurso Especial, por demandar, 
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em tese, a averiguação e avaliação do contexto fático-probatório dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. Contudo, esse entendimento tem sido 
relativizado, como também o têm outras concepções que dantes eram tidas e 
havidas por intocáveis, como a coisa julgada, por exemplo. No casos dos 
autos, a verba honorária foi arbitrada em valor manifestamente ínfimo - apenas 
100 reais - o que impõe a sua revisão, sem que para isso se faça necessário o 
reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao mérito da lide. Majoração 
para R$ 1.000,00. Precedentes: AgRg no REsp. 1.225.273/PR, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, DJe 6.9.2011; REsp. 1.252.329/RJ, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 24.6.2011; AgRg no Ag 
1.209.161/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
1.6.2011.

2 Agravo Interno da UNIÃO provido para fixar a verba honorária em 
R$ 1.000,00.

(AgInt no REsp 1492865/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 
19/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
IRRISÓRIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE. CASO CONCRETO. 

1. Em regra, é inviável, em sede de recurso especial, a revisão do 
critério adotado pelo Tribunal de origem na fixação dos honorários 
advocatícios, tendo em vista a necessidade de exame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado nos termos da Súmula 7 do STJ. 

2. Excepcionalmente, quando a fixação se mostra irrisória ou 
exorbitante, é possível a revisão do valor fixado, consoante reiterada 
jurisprudência desta Corte. 

3. Hipótese em que o juízo sentenciante fixou a verba honorária em 
10% do valor da causa, ou seja, em R$ 2.980,00 e o Tribunal de origem 
reduziu-a para R$ 100,00.

4. As circunstâncias do caso concreto - a relevância da matéria, a 
necessidade de intervenção para o cumprimento da tutela antecipada, o tempo 
de tramitação do processo e o valor atribuído à causa - revelam a irrisoriedade 
da quantia fixada pela Corte a quo a título de honorários advocatícios, 
impondo-se a sua majoração para R$ 1.000,00 (mil reais).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1008787/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 19/12/2017)

Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na 

jurisprudência, é prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o 

enunciado da Súmula n. 568/STJ, in verbis:

O relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, 

dou provimento ao recurso especial para majorar os honorários advocatícios 

para o montante de R$ 1.000,00 (mil reais).

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 06 de setembro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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